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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

PREFEITURA UNIVERSITÁRIA
DIVISÃO DE MANUTENÇÃO
TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO
1.
DO OBJETO

1.1.
O objeto deste pregão é o registro de preços para eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO, MANUTENÇÃO, ADAPTAÇÃO E INSTALAÇÃO DE PERSIANAS (COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS) em proveito da UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA CAMPUS I, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.

2.
JUSTIFICATIVA

2.1.
A aquisição dos bens constantes do item 3 deste termo de referência atenderá às demandas de diversas unidades da UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA CAMPUS I.

2.2.
Tendo em vista o caráter estimativo dos quantitativos apresentados, torna-se necessária a aquisição através de Registro de Preços.

2.3.
A forma estabelecida para a realização da licitação (Pregão Eletrônico para Registro de Preços) vai ao encontro da finalidade do sistema “IRP - Intenção de Registro de Preços”, implementado pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação e do Departamento de Logística e Serviços Gerais, com amparo no Decreto nº. 7.892, de 23/01/2013, cuja funcionalidade é permitir a Administração tornar públicas, no âmbito dos órgãos integrantes do SISG (Sistema de Serviços Gerais), suas intenções de realizar licitações, na modalidade Pregão ou Concorrência para Registro de Preços, com o intuito de proporcionar a participação de outros órgãos governamentais que tenham interesse em contratar o mesmo objeto.

2.4.
A escolha da licitação por Registro de Preços em um único processo proporciona economia processual para manter nossos estoques abastecidos pelo prazo de um ano, sem que se gaste tempo e recursos efetuando diversas aquisições em locais diferentes da Universidade ou até mesmo diversas licitações para aquisição destes itens em uma mesma Unidade.

2.5.
Buscando a promoção dos resultados esperados com o menor custo possível a contratação de um único fornecedor contribuirá para que os participantes do certame ofereçam maiores descontos em razão de concorrerem a todos os itens do lote, além de possibilitar maior controle dos serviços pela Universidade após a efetiva contratação do licitante vencedor. A contratação de um único fornecedor vai ao encontro da RECOMENDAÇÃO da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI do Ministério do Planejamento quanto à simplificação nos procedimentos técnicos adotados – Redução na emissão das notas de empenho, por exemplo, bem como otimização quanto a operacionalização dos serviços relativos à aquisição, manutenção, adaptação e instalações de persianas, com fornecimento de material por empresa especializada.

2.6.
As vantagens proporcionadas, em síntese, do Registro de Preços, são as seguintes: otimização dos processos de compras, maior flexibilidade em contratações, eliminação de casos de fracionamento de despesas, permite a compra do quantitativo exato e necessário para atender às necessidades da administração, reduzindo assim o desperdício de materiais em estoques desnecessários, atendendo às necessidades da administração na quantidade certa e no momento exato, além de permitir maior agilidade nas contratações.

3.
ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

3.1.
Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no edital e a descrição do objeto constante no SITE COMPRASNET OU NOTA DE EMPENHO, prevalecerá, sempre, a descrição deste edital.

3.2.
O licitante poderá cotar preços para quantidades iguais ou inferiores àquelas solicitadas no Anexo I deste Edital, desde que essas quantidades não sejam inferiores a 1/3 (um terço) do total exigido.

3.2.1.
Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quanto necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total para o item.

3.3.
DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS:

3.3.1.
O serviço de aquisição, manutenção, adaptação e instalação de persianas, com fornecimento de material, caracteriza-se como serviço comum, consoante o que preceitua o art. 1º, parágrafo único da Lei 10.520 de 2002, tendo em vista que o padrão e o desempenho do serviço podem ser objetivamente definidos em edital, conforme as especificações usuais no mercado.    

3.3.2.
Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.

3.3.3.
A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

3.4. DA SUBCONTRATAÇÃO:

3.4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
3.4.2. Descrição dos itens:

Os itens componentes desse pregão serão os descritos abaixo.
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GRUPO I

ITEM

ESPECIFICAÇÃO

1


3.4.3. Planilha Orçamentária:

Abaixo encontram-se as estimadas de custos relativos ao fornecimento e instalação de persianas. Os quantitativos dos serviços foram estimados por meio da demanda dos pedidos de processos solicitados pelos Centros a Prefeitura Universitária. Foram realizadas cotações de preços a empresas locais para fornecimento do material e execução dos serviços, essas cotações encontram-se anexa a esse termo de referência.
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	UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

	
	PREFEITURA UNIVERSITÁRIA

	
	DIVISÃO DE MANUTENÇÃO CIVIL

	
	PREGÃO PERSIANAS

	GRUPO I
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	PREÇO UNITÁRIO 
	VALOR TOTAL

	ITEM
	
	
	
	UASG
	MENOR PREÇO
	

	1
	Confecção e instalação de persiana vertical, em PVC liso, composição 100% PVC, cor a combinar, lavável, lâmina de 9 cm, dividida ao meio com puxadores na esquerda ou na direita em polipropileno 2,5 mm, comando e ponta oposta quadrados, com corrente em fio de polipropileno com bola nº 10 (dispostas de 1 x 1 cm), trilho-ancoramento: suporte de ancoramento 80mm x 1,50mm x 1/2" x 1/4"em ferro galvanizado e presilha inoxidável de pressão p/sustentação de todo e sistema e fácil remoção. CUSTO POR m² colocado e garantia mínima de 2 anos, OBS: Com trespasso de 38% sobre área da abertura.
	m²
	3000
	UASG GERENCIADORA 153066 – PU/UFPB 
	80,00
	324.000,00

	
	
	
	1000
	UASG 158473 –IFPB/PICUÍ
	
	

	
	
	
	50
	UASG 158472 – IFPB/MONTEIRO
	
	

	2
	Confecção e instalação de persiana vertical, em tecido algodão, sem bandô, sem black-out, composição 71% de algodão e 29% poliester, cor a combinar, lavável, lâmina de 9 cm, dividida ao meio com puxadores na esquerda ou na direita em polipropileno 2,5 mm, comando e ponta oposta quadrados, com corrente em fio de polipropileno com bola nº 10 (dispostas de 1 x 1 cm), trilho-ancoramento: suporte de ancoramento 80mm x1,50mm x 1/2" x 1/4" em ferro galvanizado  e presilha inoxidável de pressão p/ sustentação de todo e sistema e fácil remoção. CUSTO POR m² colocado e garantia mínima de 2 anos, OBS: Com trespasso de 38 % sobre área da abertura.
	m²
	3000
	UASG GERENCIADORA 153066 – PU/UFPB 
	49,90
	253.492,00

	
	
	
	1000
	UASG 158473 –IFPB /PICUÍ
	
	

	
	
	
	1000
	UASG 158281 –IFPB /Campina Grande
	
	

	
	
	
	80
	UASG 158472 – IFPB /MONTEIRO
	
	


	3
	Confecção e instalação de persiana vertical, em tecido algodão, sem bandô, com black-out, composição 71% de algodão e 29% poliester, cor a combinar, lavável, lâmina de 9 cm, dividida ao meio com puxadores na esquerda ou na direita em polipropileno 2,5 mm, comando e ponta oposta quadrados, com corrente em fio de polipropileno com bola nº 10 (dispostas de 1 x 1 cm), trilho-ancoramento: suporte de ancoramento 80mm x1,50mm x 1/2" x 1/4" em ferro galvanizado  e presilha inoxidável de pressão p/ sustentação de todo e sistema e fácil remoção. CUSTO POR m² colocado e garantia mínima de 2 anos, OBS: Com trespasso de 38 % sobre área da abertura.
	m²
	3000
	UASG GERENCIADORA 153066 – PU / UFPB 
	65,00
	330.200,00

	
	
	
	1000
	UASG 158473 –IFPB /PICUÍ
	
	

	
	
	
	1000
	UASG 158281 –IFPB /Campina Grande
	
	

	
	
	
	80
	UASG 158472 – IFPB /MONTEIRO
	
	

	TOTAL
	907.692,00


Valor Total R$ 907.692,00 (Novecentos e Sete mil, Seiscentos e Noventa e Dois Reais).
De acordo com o art. 2º, §2º da IN 05 de 27 de Junho de 2014 da SLTI/MPOG, foi considerado o menor dos preços obtidos.
*OBS: A entrega dos serviços será feita pra cada UASG que pegou “carona”.
	ESCLARECIMENTO

Segue abaixo o quantitativo para entrega na UASG Gerenciadora:

	· Entrega em João Pessoa (UFPB):

Item 01: 3.000 m²

Item 02: 3.000 m²

Item 03: 3.000 m²


4.
INFORMAÇÕES GERAIS
4.1.
A proposta deverá discriminar o preço de cada item e o preço total do LOTE, sendo considerado para efeito de julgamento o preço total do LOTE ÚNICO, desde que todos os itens integrantes do lote estejam dentro do limite do valor estimado.

4.2.
As persianas devem ser montadas, ajustadas e instaladas, de forma que se adaptem ao ambiente.

4.3.
Os locais onde serão instalados os objetos do GRUPO I deverão ser vistoriados pela empresa vencedora antes da emissão de NOTA DE EMPENHO que visa à execução do mesmo.
	Critério de Aceitação do objeto
	Poderá ser solicitado à licitante detentora da melhor proposta do grupo o catálogo/prospecto/amostra dos produtos para análise das características do produto ofertado e as especificações solicitadas no edital. Observar as orientações do item 6.11 do edital acerca dos catálogos/amostras.

	Local de entrega
	· UFPB – localizada na Cidade Universitária, Campus I, João Pessoa/PB, telefone (83) 3216-7411.

	Prazo de Entrega
	Até 20 (vinte) dias

	Forma de fornecimento
	A forma de fornecimento a ser adotada será de acordo com a necessidade desta Instituição, podendo ser em pequenas quantidades. A empresa licitante vencedora fica obrigada a entregar a quantidade solicitada na Nota de Empenho.

	Garantia
	Mínimo de 02 (dois) anos, contado da data da sua entrega, salvo se outro mais vantajoso for assegurado pelo fabricante.

	Assistência técnica
	· A Assistência Técnica dos produtos será prestada pela rede autorizada do fabricante localizada em João Pessoa ou será prestada IN LOCO, dentro das dependências do órgão solicitante, pelos técnicos autorizados do fabricante, DURANTE O PRAZO DE GARANTIA, INDEPENDENTEMENTE DA OFERECIDA PELO FABRICANTE.

· Caberá a licitante vencedora arcar com todas as despesas, como peças a serem substituídas, locomoção, refeição e hospedagem do técnico, entre outras, por conta da licitante vencedora.

As peças de reposição dos materiais deverão estar disponíveis no mercado por no mínimo 03 (três) anos.

	Validade da Ata de Registro de Preços
	12 (doze) meses

	Órgão Gerenciador da Ata
	UFPB (UASG 153066)

	Catálogo
	Poderá ser solicitado catálogo dos itens do grupo

	Amostra
	Poderá ser solicitada amostra dos itens do grupo

	Outras informações
	A Universidade Federal de Paraíba - UFPB não se obriga a adquirir os itens relacionados das licitantes vencedoras, nem nas quantidades indicadas neste Termo de Referência do Edital, podendo até realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência, nos termos do art. 15, § 4º, da Lei n° 8666/93, art. 16 do Decreto n° 7.892/13.


5.
OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

5.1.1.
São obrigações do fornecedor:

a) executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
b) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

c) cumprir os prazos estipulados para a prestação do serviço;

d) manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;

e) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

f) utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

g) vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

h) disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

i) fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, sem repassar quaisquer custos a estes;

j) apresentar à Contratante, quando do início das atividades, e sempre que houver alocação de um novo empregado na execução do contrato, relação nominal constando nome, endereço residencial e telefone dos empregados colocados à disposição da Administração, bem como as respectivas Carteiras de Trabalho e Previdência Social – CTPS, devidamente preenchidas e assinadas, para fins de conferência;

k) apresentar à Contratante, quando do início das atividades, e sempre que houver alocação de um novo empregado na execução do contrato, relação contendo nome completo, cargo ou atividade exercida, órgão e local de exercício dos empregados alocados, para fins de divulgação na internet, nos termos do artigo 87, §§ 4° e 5°, da Lei n° 12.309, de 2010 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2011);

l) responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

m) apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão;

n) não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente subseqüente;

o) instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;

p) instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

q) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

r) a falta de quaisquer dos materiais cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegado como motivo de força maior para o atraso ou inexecução da obrigação e não o eximirá das penalidades a que está sujeito pelo descumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas;

s) manter preposto nos locais de prestação de serviço, quando solicitado e aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato, tão logo assinado este instrumento, como contato para todos os atos a serem praticados no prazo de validade da ata de registro de preços;

t) relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

u) fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios dos empregados colocados à disposição da Contratante;

v) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

w) manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

y) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

z) não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, exceto para atividades de prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006;
5.1.2.
E ainda: 

a) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

b) manter seus empregados, quando nas dependências da Contratante, devidamente identificados;

c) arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o local de entrega;

d) responder por todos os ônus referentes ao fornecimento contratado, tais como impostos, taxas, encargos sociais e obrigações trabalhistas e civis, decorrentes do objeto da presente ata de registro de preços;

e) não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta ata de registro de preços;

f) manter, durante o prazo de validade da ata de registro de preços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
5.2.
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.2.1.
São obrigações da Contratante:

a) exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo fornecedor, nos termos do edital, do termo de referência e da proposta;

b) pagar o valor resultante do fornecimento do objeto ao fornecedor, na forma estabelecida neste Edital e seus anexos; 

c) notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no objeto fornecido, para que seja substituído;

d) indicar os locais e horários em que deverá ser entregue o objeto;

e) permitir ao pessoal do fornecedor acesso ao local da entrega, observadas as normas de segurança;

f) promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado;
g) exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
h) não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;
i) efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada.
6.
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1.
Homologada a licitação, será assinada a Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a futura contratação, com o fornecedor primeiro classificado para cada item, verificado pelo valor unitário e global, e se for o caso, com os 2º e 3º classificados que aceitarem fornecer pelo preço do vencedor, obedecida a ordem de classificação do Pregão.

6.2.
Até a assinatura da Ata de Registro de Preços, a proposta da licitante vencedora poderá ser desclassificada se a Universidade Federal da Paraíba - UFPB tiver conhecimento de fato DESABONADOR à sua habilitação, conhecido após o julgamento.

6.3.
A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada a qualquer tempo, independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos previstos no art. 20, incisos I, II, III e IV do Decreto nº. 7.892, de 23 de janeiro de 2013.

6.4.
A associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação só serão admitidas quando apresentada a documentação comprobatória que justifique qualquer das ocorrências, e com o consentimento prévio escrito da Universidade Federal da Paraíba – UFPB e desde que não afetem a boa execução do fornecimento.

6.5.
O registro de preços será formalizado por intermédio de ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, na forma da minuta constante do Anexo II e nas condições previstas neste Edital.

6.6.
Serão celebradas tantas Atas de Registro de Preços quantas necessárias para cobertura de todos os itens e seus quantitativos constantes do Anexo I deste Edital.

6.7.
As Atas de Registro de Preços resultantes deste certame terão validade de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, em conformidade com o Decreto nº. 7.892, de 23 de janeiro de 2013, mantidas todas as condições instituídas nesta Ata.

6.8.
O registro na ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será por item e menor valor. No ato da convocação será informado o preço unitário que constará da Ata, para que o fornecedor tenha condições de avaliar a possibilidade de formalização do compromisso.

6.9.
Homologado o resultado da licitação, a ata de registro de preços será encaminhada, mediante aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, à licitante vencedora, para que seja assinada no prazo de 3 (três) dias úteis a contar do seu recebimento, sob pena de decair do direito à futura contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital. Se a licitante vencedora, injustificadamente, não devolvê-la devidamente assinada no prazo de 3 (três) dias úteis, após seu recebimento, poderá ser convocada outra licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o referido instrumento
6.10.
No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções a ele previstas neste Edital, a UFPB/PU registrará os demais licitantes, na ordem de classificação, mantido o preço do primeiro classificado na licitação.

6.11.
Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a UFPB/PU fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos demais fornecedores a nova ordem de registro.

7.
USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1.
Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado deste certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº. 8.666/93, no Decreto nº. 7.892/13, na IN-SEAP nº. 01/2002, relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços.

7.2.
Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, a órgão ou entidade que não tenha participado do certame licitatório, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

7.3.
Havendo saldo de quantitativo a adquirir, inclusive em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e cinco por cento), de que trata o §1º, art. 65, da Lei 8.666/93, não exercidos pelos órgãos ou entidades isoladas do Registro de Preços, poderão estes autorizar a UFPB/PU a proceder ao devido apostilamento na respectiva Ata de Registro de Preços e acatar os eventuais pedidos de outros órgãos ou entidades não participantes deste certame. 

7.4.
Os órgãos usuários não serão obrigados a comprar os materiais registrados dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

7.5.
No que tange à utilização da ata de registro de preços por órgão ou entidades não participantes, deverá ser respeitado o que preceitua o Decreto 7.892, de 23 de janeiro 2013, especificamente no caput do art. 22 e os seus parágrafos.

7.6.
As Atas SRP, após a sua assinatura, ficarão à disposição para download durante seu período de vigência, no site www.prefeitura.ufpb.br/cpl. Ficarão também à disposição no site supracitado após a assinatura das Atas: o Edital, o Aviso de Licitação e o Resultado de Julgamento publicados no D.O.U.

8.
CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR

8.1.
O fornecedor terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:

8.1.1.
A PEDIDO, quando:
8.1.1.1.
Comprovar estar o fornecedor registrado impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior.

8.1.1.2.
O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo dos Materiais. 

8.1.2.
Por INICIATIVA da Universidade Federal da Paraíba - UFPB, quando:

8.1.2.1.
O fornecedor registrado não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado.

8.1.2.2.
O fornecedor registrado perder qualquer condição de habilitação exigida no processo licitatório.

8.1.2.3.
Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.
9.
CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1.
As Atas de Registro de Preços, decorrentes desta licitação, serão canceladas de pleno direito pela Administração, quando:

9.1.1.
Automaticamente:

a) Por decurso de prazo de vigência.

b) Não restarem fornecedores registrados.
9.1.2.
A licitante vencedora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços. 

9.1.3.
A licitante vencedora não cumprir o pedido de compra no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa.

9.1.4.
A licitante vencedora der causa a rescisão administrativa do contrato decorrente de registro de preços.

9.1.5.
Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente de registro de preços.

9.1.6.
Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, mediante processo administrativo.

9.1.7.
Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração.

9.1.8.
As licitantes vencedoras, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior.

9.2.
A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no subitem anterior deste Edital, será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços.

9.3.
No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da licitante vencedora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado após 01 (um) dia da publicação. 

9.4.
A solicitação das licitantes vencedoras para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas neste Edital, caso não aceitas as razões do pedido.

10.
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

10.1.
O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

10.2.
Competirá à UFPB/PREFEITURA UNIVERSITÁRIA, proceder ao acompanhamento e FISCALIZAÇÃO da execução do objeto da Ata de Registro de Preço e atestará a Nota Fiscal/Fatura emitida pela CONTRATADA, antes do envio do pagamento. Salientando que todas as medições serão realizadas considerando o metro quadrado (m²) efetivamente instalado, não se admitindo, portanto concessões devido a fornecimento dos materiais dos fabricantes, tais concessões deverão constar nas composições de custos que deverão ser apresentadas pelas empresas concorrentes, que comporão o preço dos serviços contratados.
10.3.
As exigências e a atuação da fiscalização pela UFPB em nada restringem a responsabilidade, única, integral e exclusiva da licitante vencedora no que concerne a execução do objeto contratado em Ata de Registro de Preços.

10.4.
O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

10.5.
As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008.

10.6.
A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

10.7.
O(s) contrato(s) terá(ão) a sua execução acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/2008, quando for o caso.

10.8.
O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.9.
A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

10.10.
O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.11.
O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.12.
A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1.
As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União, para o exercício de 2014, a cargo da Universidade Federal da Paraíba e recursos decorrentes de DESCENTRALIZAÇÃO voluntária, cujos programas de trabalho e elemento de despesas específicas constarão da respectiva Nota de Empenho.

11.1.1.
Durante a execução e vigência do contrato, recebendo, a contratante, outros recursos decorrentes de descentralização voluntária de fontes diversas, mas para fins de EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE PERSIANA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, estes recursos poderão ser utilizados dentro deste contrato, sem a necessidade de alterá-lo através de termo aditivo para este fim, desde que respeitado o objeto e a finalidade originária do contrato.

12.
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1
Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
12.1.1
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

12.1.2.
Ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.3
fraudar na execução do contrato;

12.1.4
comportar-se de modo inidôneo;

12.1.5
cometer fraude fiscal;

12.1.6
não mantiver a proposta.

12.2.
O descumprimento das obrigações assumidas em razão desta licitação e das obrigações constantes na ata de registro de preços sujeitará a(s) licitante(s) adjudicatária(s), garantida a prévia defesa, às seguintes sanções:

12.2.1.
Advertência;

12.2.2.
Multa pelo atraso injustificado na entrega do objeto da licitação. Será aplicada multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor da parcela inadimplida da obrigação, limitada a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será causa de cancelamento da ata de registro de preços. Contar-se-á o prazo a partir do término da data fixada para a entrega do objeto, ou após o prazo concedido às substituições, quando o objeto licitado estiver em desacordo com as especificações requeridas;

12.2.3.
Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta vencedora ou da parcela inadimplida, nos casos de qualquer outra situação de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas;

12.2.3.1
Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.

12.2.4.
Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o órgão licitante, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

12.2.5.
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

12.2.6.
Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e na ata de registro de preços e das demais cominações legais.

12.3.
As sanções de multas poderão ser aplicadas concomitantemente com as demais, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da notificação.

12.4.
O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

12.4.1.
Descumprir as condições da ata de registro de preços;

12.4.2.
Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

12.4.3.
Não devolver a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente devidamente assinado, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;

12.4.4.
Estiverem presentes razões de interesse público.

12.5.
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

12.6.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

12.7.
Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:

12.7.1.
Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

12.7.2.
Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.7.3.
Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

12.8.
As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13.
ATO DE APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DEVIDAMENTE MOTIVADO

Obedecendo ao disposto no §1º, no art. 9º, II, §1º do Decreto nº. 5.450/05 e art. 8º, IV do Decreto 3.555/00, e o Decreto 7.892/13, vem a Universidade Federal da Paraíba motivar o presente ato. 

Diante da necessidade fática, explicitada pela chefia do setor solicitante, promoverá a UFPB licitação, seguindo as orientações legais da Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº. 8.078, de 11 de setembro de 1990, do Decreto nº. 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº. 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto nº. 3.722, de 09 de janeiro de 2001, do Decreto nº. 6.204, de 05 de setembro de 2007 e da Instrução Normativa - SLTI-MPOG nº. 02, de 11 de outubro de 2010, aplicando-se subsidiariamente a Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, para satisfação da demanda.

Por se tratar de aquisição de bens comuns, adota-se a modalidade licitatória Pregão Eletrônico, por força do art. 4º do Decreto 5.450/05.

Ressalta-se que o Parágrafo Único, do art. 1º, do referido Decreto, subordina instituições como a UFPB ao regulamento estabelecido no Decreto nº. 5.450, de 31 de maio de 2005.
Prof. Sérgio Fernandes Alonso
Prefeito Universitário
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